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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2023 

UNIDADE SOLICITANTE –SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO – 148/2023 

OBJETO 

Escolha da proposta mais vantajosa, através da aquisição de material didático/escolar para compor o kit escolar dos 

alunos regularmente matriculados na Rede Municipal de Ensino de Candiba/BA, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 02.03.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

ATIVIDADE: 2098 Manutenção do Ensino Básico 

ELEMENTO: 3.3.9.0.30.00.00 Material de Consumo 

FONTE: 15000000, 15001001 

ATIVIDADE: 2096 Manutenção do FUNDEB – 30% 

ELEMENTO: 3.3.9.0.30.00.00 Material de Consumo 

FONTE: 15400000 

ATIVIDADE: 2250 Manutenção do Ensino Fundamental – QSE 

ELEMENTO: 3.3.9.0.30.00.00 Material de Consumo 

FONTE: 15500000 

MODO DE DISPUTA DE LANCES 

ABERTO E FECHADO 

ANEXO (S) AO EDITAL 

ANEXO I– TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II –MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

SESSÃO PÚBLICA PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Cadastramento das propostas no sistema a partir de 08/12/2023. Hora:08h (Horário de Brasília) 

Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br– (Comprasnet-SIASG)  

Código UASG: 983431 

Entrega das Propostas: a partir de 08/12/2023 às 08h no site www.comprasnet.gov.br.  

Abertura das Propostas: 20/12/2023 às 08h30min no site www.comprasnet.gov.br. 

Os contatos deverão ser estabelecidos com o setor de licitações na PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIBA - 

BA, situada na Praça Kennedy, nº 01, Centro, CEP 46.380-000 

Correio eletrônico: licitacao@candiba.ba.gov.br 

REGÊNCIA LEGAL 

A licitação, será regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 

2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 

2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993 

MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 

ENDEREÇO: Praça Kennedy, nº 01, Centro, CEP 46.380-000. 

PORTAL ELETRÔNICO: http://www.candiba.ba.gov.br/transparencia/compras/licitacoes 

E-MAIL: licitacao@candiba.ba.gov.br 

PREGOEIRA: SOLANGE SOUZA SILVA 

OBSERVAÇÕES: 

- DÚVIDAS REFERENTES ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DEVERÃO SER 

ENCAMINHADAS EXCLUSIVAMENTE PARA O E-MAIL ACIMA MENCIONADO, CONTENDO 

OBRIGATORIAMENTE NOME COMPLETO DO SOLICITANTE E CNPJ DA EMPRESA. 

- OCORRENDO DECRETAÇÃO DE FERIADO OU OUTRO FATO SUPERVENIENTE QUE IMPEÇA A 

REALIZAÇÃO DESTA LICITAÇÃO NA DATA PREVIAMENTE FIXADA, O EVENTO SERÁ 

AUTOMATICAMENTE TRANSFERIDO PARA O PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE, NO MESMO 

HORÁRIO, INDEPENDENTEMENTE DE PRÉVIA COMUNICAÇÃO PELA PREGOEIRA. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
mailto:candibalicitacao@hotmail.com
http://www.candiba.ba.gov.br/transparencia/compras/licitacoes
mailto:candibalicitacao@hotmail.com
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 148/2023-PE 

UASG: 983431 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL CANDIBA-BA 

por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço global, nos termos da Lei nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho 

de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, 

de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e  as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

DESPESA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

A despesa total com a execução do objeto desta licitação foi estimada conforme orçamento com o valor(es) 

máximo(s) admitido(s) para contratação, constantes no Mapa analítico colacionado aos autos do processo 

administrativo e Termo de referência. 

As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão pelos Projetos/Atividades e Elementos de 

Despesas para o exercício de 2023, devidamente ajustadas nas dotações do exercício subsequente. 

As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta do contrato. 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO  

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa, através da aquisição de material 

didático/escolar para compor o kit escolar dos alunos regularmente matriculados na Rede Municipal de 

Ensino de Candiba/BA, tabela constante do Termo de Referência. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.3. Havendo divergência entre as descrições do CATMAT e as constantes neste Edital (Anexo I), 

prevalecerão as últimas.  

1.4. Justificativa escolha da forma de julgamento – Menor preço global - A principal intenção desta 

comissão em realizar o julgamento por menor preço global, justifica-se pelo princípio da economicidade que 

vem expressamente previsto no art. 70 da CF/88 e representa, em síntese, na promoção de resultados esperados 

com o menor custo possível. É a união da qualidade, celeridade e menor custo na prestação do serviço ou no 

trato com os bens públicos, deve-se atentar para a necessidade de avaliação abrangente de custo da contratação, 

incluindo também os custos indiretos. O Município de Candiba também respaldado pelo poder discricionário, 

que é a liberdade de ação administrativa, dentro dos limites permitidos em lei, busca sempre confeccionar 

editais com base nas solicitações elaboradas pelas Secretarias e Fundos Municipais, que são diretamente 

responsáveis pela gerência das compras, as quais devem definir de maneira precisa o que realmente contempla 

o interesse público, verificando-se ainda sua conformidade com os ditames legais. Os editais devem sempre 

buscar a proposta mais vantajosa e evitar a redução do universo de participantes do procedimento licitatório, 
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preservando, portanto, o referido interesse público. Ocorre que, se por um lado, a Administração não pode 

restringir em demasia o objeto a ser contratado sob pena de frustrar a competitividade, por outro, não podemos 

definir o objeto de forma excessivamente ampla, podendo, neste caso, os critérios para julgamento das 

propostas falecerem, em virtude de a própria administração admitir propostas díspares, inclusive as que não 

satisfazem ao interesse público. Assim podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as 

suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público 

demanda obter mediante a aquisição. O lote único neste caso propicia um gerenciamento eficiente e 

racionalizado dos recursos públicos, reduzindo as despesas administrativas, evitando a elaboração de um 

número excessivo de chamadas, homologações, extratos de contratos, além da economicidade de tempo e 

agilidade na aquisição dos produtos, prezando por evitar a reunião em mesmo lote de produtos que poderiam 

ser licitados isoladamente ou compondo lote distinto, com vistas a possibilitar maior competitividade no 

certame e obtenção de proposta mais vantajosa para a administração. Salientamos que a adoção do critério a 

ser utilizado, qual seja o julgamento e contratação de menor preço global, justifica-se em virtude da viabilidade 

econômica, mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, haja vista a dificuldade 

logística/operacional da administração em proceder com a contratação, recebimento e distribuição de todos os 

itens, um por um, em separado. Sendo mais viável adquirir todos os itens de uma só vez, para montagem do 

kit, de acordo com as exigências editalícias, uma vez que algum item pode demorar a ser entregue e atrasar a 

montagem dos kits. Ademais, entendemos por restarem minimizados os riscos da Administração em contratar 

os produtos de fornecedores diferentes, prejudicando o fornecimento do módulo escolar padronizado, sendo 

que é lícito o agrupamento em lotes - neste caso lote único - de itens a serem adquiridos por meio de pregão, 

desde que possuam mesma natureza e que guardem relação entre si, não sendo viável tecnicamente a sua 

divisão. Ademais, a pesquisa de mercado realizada comprova que diversas empresas fornecerem o objeto 

proposto, não ocasionando restrições na concorrência ou competitividade do certame. Acreditamos inclusive 

que o agrupamento em um lote único irá resultar em considerável ampliação da competitividade, pois os 

valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a 

Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, 

beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. O próprio TCU faz diversas ressalvas em suas 

decisões, inclusive, endossa a tese de que o critério de julgamento por lote, muitas vezes é necessário para que 

o processo alcance o seu resultado útil ao final. Importante salientar ainda que esta Administração pretende 

adquirir materiais que no seu contexto geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens 

em lotes distintos poderá gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será 

traduzida em menores preços em sua proposta global. A licitação global é melhor para o controle, gestão e 

fiscalização do contrato tendo em vista que são serviços que necessitam de lisura e economicidade. Sobre este 

tema, podemos citar a obra “Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos”, vários autores, da editora 

Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: “(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental 

para diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em 

decorrência do barateamento do custo da produção (economia de escala na indústria), quer porque há 
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diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no comércio)”. A própria Lei 

Federal n.º 8.666/93 garante a possibilidade de utilizar o menor valor global como critério, nos seguintes 

termos: “Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 

interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será 

regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início 

da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: (...) VII - critério para julgamento, com 

disposições claras e parâmetros objetivos; (...) X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, 

conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios 

estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 

2º do art. 48”. Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, 

quando decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a 

reunião do objeto em um único lote, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo 

pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 – TC 

000.431/2012-5 – TCU – Plenário – Relator: José Jorge). Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão 

nº 732/2008, no seguinte sentido: " ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 

em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução 

mais adequada no caso concreto". Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem 

sido o de que a divisão do objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser 

aplicada a opção mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

Assim, amparado pela competência discricionária e o princípio constitucional da economicidade, optamos por 

adotar o critério de julgamento de menor preço global, que, no presente caso, certamente, se mostra mais 

ajustado às necessidades e eficiência da Administração. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

2.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

2.2. A sessão deste pregão será pública e realizada em conformidade com as condições estabelecidas neste 

Edital, na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo.  

2.3. Poderão participar deste pregão eletrônico as licitantes que atendam às condições deste Edital e seus 

Anexos, inclusive quanto à documentação, e estejam devidamente credenciadas, por meio do sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico Comprasnet-SIASG.  

2.4. O credenciamento da licitante e sua manutenção dependerão de registro prévio e atualizado no SICAF 

- Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.  

2.5. Como requisito para participação no pregão eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do Sistema, o pleno conhecimento e o atendimento às exigências de habilitação do presente Edital.  
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2.6. Para as Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), aplicam-se a Lei Complementar 

nº 123/2006 e o Decreto nº 8.538/2015.  

2.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus aos benefícios previstos na 

Lei Complementar nº 123/2006 deverão declarar, em campo próprio do Sistema, que atendem aos requisitos 

do art. 3º da referida Lei.  

2.8. A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de habilitação e do 

art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 sujeitará a licitante às sanções previstas na legislação.  

2.9. Somente poderão apresentar proposta às empresas legalmente estabelecidas, especializadas no ramo, 

e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 

2.10. Não poderão participar desta licitação:  

2.10.1. Empresário e sociedade empresária ou simples suspensos de participar de licitação e impedidos de 

contratar com o MUNICÍPIO DE CANDIBA, durante o prazo da sanção aplicada;  

2.10.2. Empresário e sociedade empresária ou simples declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

sua reabilitação;  

2.10.3. Empresário e sociedade empresária ou simples impedidos de licitar e contratar com a Municípios, 

durante o prazo da sanção aplicada;  

2.10.4. Empresário e sociedade empresária ou simples proibidos de contratar com o Poder Público, em razão 

do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;  

2.10.5. Empresário e sociedade empresária ou simples proibidos de contratar com o Poder Público, nos termos 

do art. 12 da Lei nº 8.429/92;  

2.10.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

2.10.6.1. Considera-se “participação indireta” a que alude o ar t. 9º da Lei nº 8.666/93 a participação no 

certame de sociedade empresária ou simples em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal 

figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a 

atuação no processo licitatório.  

2.10.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

2.10.8. Empresário e sociedade empresária ou simples cuja inscrição, contrato social ou estatuto indique 

objeto que não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;  

2.10.9. Empresário e sociedade empresária ou simples que se encontrem em processo de dissolução, 

recuperação judicial, recuperação extrajudicial ou falência;  

2.10.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos 

em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;  

2.10.11. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição.  

2.11. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

2.11.1. Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;  
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2.11.2. Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor.  

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1.  A licitante deverá credenciar-se no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, observado o seguinte:  

a. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

b. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

c. O credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;  

d. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 

para imediato bloqueio de acesso;  

e. O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará 

responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico.  

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros.  

3.3. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a 

sessão pública.  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO  

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no item 11 deste edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a etapa de envio dessa documentação.  

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

4.2.1. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

4.2.2. A licitante poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no SICAF - Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores, assegurado às demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes do sistema. 
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4.2.2.1. Caso o registro da licitante no SICAF não esteja atualizado ou nele conste pendência e/ou a 

documentação não tenha sido enviada concomitantemente com a proposta, a empresa será desclassificada.  

4.2.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar, nesse momento, a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, O VALOR TOTAL 

GLOBAL, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto.  

4.3.1. A proposta deverá conter a discriminação do objeto, com as especificações descritas no Anexo I deste 

edital.  

4.4. A licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação 

e a conformidade de sua proposta com as exigências do Edital.  

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta 

ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções 

previstas neste Edital.  

4.6. Nessa etapa não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após a fase de 

lances.  

4.6.1. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante mais bem classificada somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances.  

4.7. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital.  

4.8. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, a licitante fica liberada 

dos compromissos assumidos.  

4.9. A celebração do contrato após vencido o prazo estabelecido na condição 4.7 importa em prorrogação 

da validade da proposta. Não será aceita oferta de objeto com especificações diferentes das indicadas no Anexo 

I do Edital.  

4.10. Em nenhuma hipótese, após a data de abertura da sessão pública, caberá a desistência de Proposta, 

pela Licitante, conforme art. 26, § 6º, do Decreto 10.024/2019. Estando a Licitante sujeita às penalidades 

constantes neste edital e nas legislações pertinentes. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. VALOR UNITÁRIO, TOTAL DO ITEM E TOTAL GLOBAL; 

5.1.2. MARCA; 

5.1.3. FABRICANTE;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. O prazo de validade das propostas não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

5.7. O endereço físico e o eletrônico informado pelo licitante no ato do envio da sua proposta serão 

utilizados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIBA– BA, para envio de quaisquer tipos de 

correspondência, tais como ofícios, notificações, etc. É de exclusiva responsabilidade da licitante manter esses 

endereços atualizados junto ao SICAF, vez que em caso de divergência do endereço informado pelo licitante 

e o constante no SICAF, prevalecerá este último. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública na internet, 

mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br 

(Comprasnet-SIASG).  

6.2. A comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio 

do sistema eletrônico.  

6.2.1.  Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante deverá 

formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail: licitacao@candiba.ba.gov.br, sob pena 

de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo a Pregoeira registrar o fato no chat e relatar o 

teor das comunicações. 

6.3. As propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.  

6.4. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pela Pregoeira e/ou pelo sistema ou de sua desconexão. 

7. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS  

mailto:licitacao@candiba.ba.gov.br
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7.1. Após a abertura da sessão, a Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 

motivadamente, aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

registrando no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.1.1. Em sede de verificação de conformidade formal das ofertas cadastradas, a Pregoeira somente poderá 

realizar a desclassificação das propostas antes da fase de lances quando:  

7.1.1.1. As descrições do objeto estiverem em manifesta desconformidade com o edital; 

7.1.1.2. Os valores ofertados configurarem preços simbólicos, irrisórios ou com presunções absolutas de 

inexequibilidade;  

7.1.1.3. As informações registradas na descrição do objeto evidenciarem, de forma flagrante, a identificação 

da licitante 

7.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.  

7.3. Qualquer elemento que possa identificar a licitante, importará a desclassificação da proposta.  

SUBITEM I – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.4. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR UNITÁRIO DO ITEM; 

7.5. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro 

e valor.  

7.6. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:  

a. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas neste Edital;  

b. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema;  

c. Lances iguais serão ordenados por ordem cronológica de registro no sistema, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiramente.  

7.7. Durante a sessão pública deste pregão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.  

7.8. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  

7.9. Nesta fase, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente 

inexequível. Caso a licitante não concorde com a exclusão do lance, poderá encaminhá-lo novamente. 

7.9.1.  A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte da Pregoeira não desonera a licitante da 

responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

7.10. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando a Pregoeira, quando possível, sua 

atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  

7.11. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão deste pregão eletrônico 

será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação expressa do fato aos 

participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br (Comprasnet-SIASG).  
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SUBITEM II – MODO DE DISPUTA DE LANCES: ABERTO E FECHADO 

7.12. Será adotado para envio de lances, nesta licitação, o modo de disputa “aberto e fechado”, no qual as 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com possibilidade de lance final e fechado.  

7.13. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos, sem prorrogação. 

Encerrado esse prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o 

período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 

encerrada.  

7.14. Encerrado o prazo aleatório acima previsto, o sistema selecionará:  

a. O autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior 

àquela, para que possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 

encerramento desse prazo.  

b. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos melhores lances subsequentes, 

na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) 

minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.  

7.15. Encerrados os prazos estabelecidos nas alíneas a e b da condição 7.14, o sistema ordenará os lances 

em ordem crescente de vantajosidade.  

7.16. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos das alíneas a e b da condição 7.14, 

haverá o reinício da etapa fechada para que as demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. Encerrado o prazo, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 

vantajosidade.  

7.17. Na hipótese de não haver licitante classificada na etapa de lances fechado que atenda às exigências 

para habilitação, a Pregoeira poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício 

da etapa fechada, para as demais licitantes, seguindo o disposto na condição 7.16. 

8. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

8.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate para ME/EPPs, 

previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação 

do direito de preferência estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que 

atenda à primeira hipótese.  

8.2. Caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva, os critérios de desempate serão 

aplicados nos termos da condição 8.1. 

8.2.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas.  

SUBITEM I – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

8.3. Quando houver participação nesta licitação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte, 

considerar-se-á empatada a proposta dessas empresas que for igual ou até 5% superior à proposta classificada 
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em primeiro lugar. Neste caso, e desde que a proposta classificada em primeiro lugar não tenha sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema eletrônico procederá da seguinte forma:  

a. Classificação das propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem na situação 

prevista na condição 8.3; 

b. Convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a menor proposta dentre as 

classificadas na forma na condição 8.3, “a”, para que, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento 

dos lances, sob pena de preclusão, apresente uma última oferta, obrigatoriamente inferior à da primeira 

colocada, para o desempate, situação em que será classificada em primeiro lugar;  

c. Não sendo apresentada proposta pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na situação da condição 

8.3, “b”, ou não ocorrendo a regularização fiscal e trabalhista conforme o disposto na condição 11.18, ou, 

ainda, não ocorrendo a contratação, serão convocadas, na ordem e no mesmo prazo, as propostas 

remanescentes, classificadas na forma da condição 8.3, “a”, para o exercício do mesmo direito.  

8.4. Caso não ocorra a contratação ou a situação prevista na condição 8.3 e suas alíneas, o objeto será 

adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.  

9. DA NEGOCIAÇÃO  

9.1. Finalizada a etapa competitiva, a Pregoeira deverá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital, observado, ainda, o valor máximo estimado para a contratação e as 

disposições constantes das condições 11.09 a 11.11, deste Edital.  

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.  

9.3. No momento da negociação, a Pregoeira solicitará ao licitante que confirme a presença no Chat. Caso não 

haja confirmação, a Pregoeira concederá prazo de até 10 (dez) minutos para manifestação do licitante. 

9.3.1. Caso não haja manifestação da Licitante no prazo referido no item 9.3, a Pregoeira poderá conceder 

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para envio de proposta adequada. Ou prosseguir com os ritos do 

certame, observando o disposto no item 6.4 do edital no tocante à responsabilidade decorrente do não 

acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão. 

10.  ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

10.1. Encerrada a etapa de negociação a Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à sua 

adequação à especificação do objeto licitado e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação, constantes, respectivamente, do Anexo I (Termo de Referência) deste Edital. 

10.2. A Pregoeira solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços devidamente adequada ao 

último lance, por meio de campo próprio do sistema. 

10.2.1. O licitante deverá entregar, juntamente com a proposta de preços ajustada, Prospecto Técnico e/ou 

Catálogo do produto contendo todas as especificações técnicas do item ofertado, para análise e conferência, 

em conformidade com as especificações exigidas pelo edital, sob pena de desclassificação da Proposta. A 

avaliação dos prospectos e/ou catálogo, será feita pela Pregoeira, equipe de apoio e secretaria demandante e 

tem por finalidade verificar a conformidade da especificação técnica dos itens prevista no Anexo I deste Edital. 
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10.2.2. O prazo para envio da proposta adequada ao último lance, bem como de documentos complementares 

é de até 02 (duas) horas a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente 

pela Pregoeira a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 

prorrogação por parte da licitante. 

10.2.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão da 

sessão realizada pela Pregoeira. 

10.3. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital.  

10.4. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, 

para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, em conformidade com o disposto no artigo 

44, § 3º, da Lei nº 8.666/93.  

10.5. Não serão aceitas propostas com valores globais e /ou unitários superiores ao máximo estimado pela 

Administração ou com preços manifestamente inexequíveis. 

10.5.1. Também não serão aceitas propostas cujos valores globais e/ou unitários apresentem mais de duas 

casas decimais.  

10.5.2. Ocorrendo a situação prevista na condição 10.5.1, a licitante poderá ajustar a proposta, sem aumento 

do preço ofertado, observando-se o disposto na condição do item 10.4. 

10.6. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 

documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do 

objeto deste Pregão.  

10.7. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º, Art. 43 da Lei nº 8.666/93.  

10.8. Se houver inícios de inexequibilidade relativa da proposta, a Pregoeira deverá assegurar à licitante a 

oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta. 

10.9. A Pregoeira poderá converter o processo em diligência para que a licitante demonstre a exequibilidade 

de sua proposta. Em sendo está comprovada, a proposta será admitida. Caso contrário, a proposta será 

desclassificada. 

10.10. É ônus da licitante ter sempre à disposição documentos capazes de comprovar a exequibilidade de sua 

proposta.  

10.11. Se o preço constante da proposta mais bem classificada for superior ao preço estimado para a 

contratação, a Pregoeira negociará com a licitante, com vistas à obtenção de menor preço. A presente análise 

será feita após a fase de lances. 

10.12.  Ocorrendo a situação descrita na condição 10.11 e caso a licitante não aceite reduzir o seu preço, será 

este considerado excessivo e a proposta desclassificada.  

10.13. O preço proposto no lance final, ou aquele obtido por meio de negociação, será fixo e irreajustável e 

nele deverão estar incluídos os tributos, fretes e demais encargos necessários à execução do objeto licitado.  
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10.14. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço, a 

Pregoeira irá avaliar as condições de habilitação da licitante.  

10.15. DAS AMOSTRAS PARA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

10.15.1. Para comprovação de compatibilidade com as especificações demandadas e ainda, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, a Pregoeira exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, 

sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, contados da 

solicitação em sessão pública. 

10.15.2. Por meio de mensagem no sistema, via chat, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  

10.15.2.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

10.15.2.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela Pregoeira, ou 

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

10.15.2.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

10.15.2.4.  Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 

manuseados e desmontados pelo(s) responsável(eis) pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

10.15.2.5. As amostras da empresa vencedora serão retidas, pela Secretaria demandante, para conferência e comparação no 

ato da entrega dos produtos. 

10.15.2.6. As amostras deverão estar na embalagem original do produto, indicando a marca, validade, contendo as 

especificações técnicas exigidas no edital.  

10.16. AS AMOSTRAS DEVERÃO SER IDENTIFICADAS COM OS TERMOS:  

10.16.1.1. Amostras para análise, licitação (número da licitação, data, e item a que se refere), fornecedor (nome, telefone e 

e-mail), representante;  

10.16.1.2. Os materiais de origem estrangeira deverão apresentar informações em língua portuguesa, suficientes para análise 

técnica do produto. 

10.16.1.3. Se a amostra da proposta classificada vencedora em primeiro lugar não for aceitável, a Pregoeira poderá convocar 

o segundo classificado para verificação da amostra e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações do termo de referência. 

10.16.1.4. Os bens apresentados como amostra poderão ser abertos, desmontados, submetidos aos testes necessários.  

10.16.1.5.  Será rejeitada a amostra que não atender as especificações descritas neste Edital e/ou diante de testes práticos 

apresentar deformidades, defeitos, má qualidade, fragilidade, dificuldades de manuseio, gramatura inferior, dentre outros 

critérios que serão utilizados no momento de avaliação para testar a qualidade de cada produto específico. A rejeição será 

devidamente fundamentada.  
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10.16.1.6. Após a homologação do certame, o licitante terá 03 (três) dias para retirar as amostras, independentemente se 

aceita ou rejeitada, no mesmo endereço onde foi entregue. Após esse prazo, não havendo retirada das amostras, as mesmas 

serão descartadas ou utilizada se assim for possível. 

10.16.1.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização 

de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando 

for o caso. 

11. DA HABILITAÇÃO  

11.1. Encerrada a etapa competitiva, bem como realizada a negociação e a aceitabilidade da melhor 

proposta, a Pregoeira passará ao exame dos documentos que constam no sistema, devendo ser atendidas às 

seguintes exigências de habilitação:  

11.1.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) 

anos de idade, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos de idade, em qualquer 

trabalho, salvo, quanto a este, na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Lei n.º 9.854/99).  

11.1.2. Declaração de inexistência de fato superveniente e impeditivo de sua habilitação, na forma do art. 32, 

§ 2º, da Lei n.º 8.666/93, para as licitantes que tiverem sua regularidade atestada pelos dados do SICAF.  

11.2. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da documentação de 

habilitação, a Pregoeira, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio, através do campo de “anexos” 

do sistema, de documentação complementar. 

OBS. As declarações de que tratam as condições 11.1.1 e 11.1.2 deverão ser apresentadas por meio do 

campo próprio no sistema, disponível quando do envio da proposta. 

11.3. Habilitação jurídica:  

11.3.1. Comprovante de inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresário;  

11.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades empresárias, acompanhado, no caso de sociedades por ações, de documentos de eleição de seus 

administradores;  

11.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício;  

11.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País;  

11.3.5. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.  

OBS: O documento de habilitação jurídica deverá expressar objeto social pertinente e compatível com 

o objeto da licitação.  

11.4. Regularidade fiscal e trabalhista:  
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11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

11.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das leis 

do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre;  

11.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre;  

11.4.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

11.4.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

11.5. Qualificação econômico-financeira:  

11.5.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do 

prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 180 (cento e oitenta) 

dias contados da data da sua apresentação; 

11.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

11.5.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

11.5.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
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11.5.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

11.5.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 

 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

11.5.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez) do valor estimado da contratação ou do item/lote 

pertinente. 

11.6. Qualificação Técnica:  

11.6.1. Comprovação através de no mínimo 1(um) atestado (s) de aptidão do desempenho da atividade, o qual 

comprove que a licitante tenha prestado, de forma satisfatória, serviços compatíveis com o objeto constante da 

licitação, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

11.6.1.1. O (s) Atestado (s) e/ou Certidão (ões) apresentada (s) poderá (ão) ser diligenciados (s) de acordo com 

o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.  

11.6.2. Alvará de licença expedida pela sede da licitante, dentro do prazo de vencimento do próprio 

documento; 

11.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

11.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital. 

11.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.9.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
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empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.12. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

11.14. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação 

indireta que ofenda ao art. 9º, inciso III, da Lei 8.666/93.  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

11.14.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/) 

11.14.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.15. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.16. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

11.17. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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11.18. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação; 

11.18.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.19. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos 

documentos requeridos no presente edital e seus anexos.  

11.20. Serão declaradas inabilitadas as licitantes cujos documentos não atendam aos requisitos aqui 

estabelecidos, observando-se os benefícios elencados neste Edital para as ME/EPP.  

11.21.  Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, serão encaminhados pela licitante mais bem classificada, 

exclusivamente via sistema, após o encerramento do envio de lances, em no mínimo, 60 (sessenta) minutos a 

contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pela Pregoeira  a depender 

das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante, 

sob pena de inabilitação.  

11.22. A qualquer tempo, a Administração poderá solicitar o encaminhamento da documentação original de 

habilitação.  

11.23.  Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente justificado, 

a Pregoeira, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, 

dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 

11.24.  Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Comissão 

Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIBA, situada na Praça Kennedy, nº 01, 

Centro, CEP 46.380-000 - Candiba/BA, no prazo estipulado pela Pregoeira. 

SUBITEM I – DA HABILITAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

11.25. Para a habilitação das microempresas e empresas de pequeno porte, é obrigatória a apresentação de 

toda a documentação elencada na SEÇÃO 11, deste Edital, inclusive quanto à regularidade fiscal e trabalhista, 

ainda que haja alguma restrição.  

11.26.  Caso haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis para a regularização da documentação. A prorrogação do referido prazo poderá ser concedida, 

por igual período, a critério da Administração, quando requerida pela licitante mediante apresentação de 

justificativa.  

11.27.  O prazo acima indicado terá como termo inicial a data em que for concluída a habilitação, sendo de 

exclusiva responsabilidade da licitante o respectivo acompanhamento. 

11.28.  A não regularização da documentação, no prazo previsto na condição 11.26, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n. º 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, na forma do art. 4.º, XXIII, da Lei n.º 10.520/02, para 

assinar o contrato, ou, ainda, revogar a licitação.  
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12. DOS RECURSOS  

12.1. Declarada a vencedora, a Pregoeira abrirá prazo de, no mínimo, 20 (vinte) minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recurso.  

12.2. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, implica a 

decadência do direito e autoriza a Pregoeira a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

12.3. Apresentada a intenção de interpor recurso, a Pregoeira deverá verificar a presença dos requisitos 

recursais (tempestividade, legitimidade, sucumbência, interesse e motivação), sem adentrar, neste momento, 

no mérito recursal.  

12.4. Presentes os requisitos recursais, a Pregoeira aceitará a intenção do recurso, caso contrário, a rejeitará, 

motivadamente, em campo próprio do sistema.  

12.5. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo 

próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar 

contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.  

a. Para o regular processamento do recurso, alerta-se que o Sistema COMPRASNET exige o 

preenchimento pela recorrente do campo referente às razões recursais no prazo indicado. 

12.6. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica à vista dos autos do Processo 

administrativo nº 138/2023 franqueada aos interessados. 

12.7. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 

12.8. A Pregoeira receberá, examinará e instruirá os recursos interpostos de suas decisões, podendo, na 

oportunidade, reconsiderá-las.  

12.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pela Pregoeira serão apreciados pela 

autoridade competente.  

a. Não havendo reconsideração da decisão, os autos serão encaminhados à autoridade superior para 

julgamento do recurso. 

12.10. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto do presente Pregão será adjudicado, pela Pregoeira, à licitante vencedora.  

13.2. Constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CANDIBA poderá homologar a licitação, determinando a consequente contratação.  

13.3. Havendo recurso submetido à autoridade competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CANDIBA, esta, se decidir por seu improvimento, procederá, de logo, ao ato de adjudicação e à homologação 

do procedimento, após constatar sua regularidade.  

13.4. Constatada a regularidade dos atos procedimentais a autoridade competente acessará o sistema 

Comprasnet/SIASG para efetuar o comando de Homologação do Pregão. 

13.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

14.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

14.1.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

14.2.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 

da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

14.4. O prazo de vigência da contratação será contado da data de assinatura do mesmo, até data que será prevista 

no instrumento contratual, que poderá ser prorrogado, conforme legislação pertinente.  

14.4.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 

3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 

CADIN. 

14.4.2. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 

estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

14.4.3. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, se for o caso, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 

ou da ata. 

14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 
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se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 

e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

15. DA NOTA DE EMPENHO 

15.1. É condição para a retirada da nota de empenho a manutenção de todas as condições exigidas na 

habilitação. 

15.2. A licitante vencedora deverá retirar a nota de empenho dentro do prazo de 05 dias úteis, contados da 

respectiva convocação. 

15.3. O prazo para a retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração. 

15.4. Caso a licitante vencedora não retire a Nota de Empenho no prazo estabelecido neste Edital ou não 

mantenha todas as condições exigidas na habilitação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, a sessão pública 

do Pregão será reaberta para que se proceda à habilitação da licitante constante do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação do certame. 

15.5. Não havendo cadastro de reserva, será facultado à Administração convocar licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para assinar o instrumento contratual no mesmo prazo e nas mesmas condições da 

primeira colocada. 

15.6. Se nenhuma licitante baixar seu preço para o preço da primeira colocada, aplicar-se-á o disposto no 

art. 4º, inc. XXIII da Lei nº 10.520/2002. 

15.7. A Nota de Empenho poderá ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 

interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas. 

16.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

17.  PAGAMENTO 

17.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado. 

18. DAS SANÇÕES PELA PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS NA LICITAÇÃO E PELO 

DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

18.1. De acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará IMPEDIDA DE LICITAR E DE 

CONTRATAR com a Município e será descredenciada do SICAF, PELO PRAZO DE ATÉ 5 (CINCO) 

ANOS, sem prejuízo das multas prevista sem edital e no contrato e das demais cominações legais, garantidos 

o contraditório e a ampla defesa, a licitante que: 

18.1.1. não mantiver a proposta, injustificadamente; 
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18.1.2.  comportar-se de modo inidôneo; 

18.1.3.  fizer declaração falsa; 

18.1.4.  cometer fraude fiscal; 

18.1.5.  não encaminhar a documentação exigida no certame ou encaminhar documentação falsa; 

18.1.6.  falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

18.1.7.  não apresentar situação regular no ato de assinatura do Contrato; 

18.1.8.  recusar-se injustificadamente a assinar o Contrato; 

18.1.9.  não executar o objeto licitado; 

18.1.10. retardar a execução do objeto licitado; 

18.1.11. executar objeto que não atenda à especificação exigida no edital. 

18.2. Para os fins da alínea “b”, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94,95 e 

97 da Lei nº 8.666/93. 

18.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 

assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

18.4. Qualquer penalidade somente poderá ser aplicada mediante processo administrativo, no qual se 

assegurem a prévia defesa e o contraditório, consoante rito estabelecido no art. 87, § 2º da Lei 8.666/93, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 9.784/99. 

18.5. Pelo inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas, a licitante vencedora estará sujeita à 

multa prevista no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

18.6. O valor da multa aplicada será descontado dos pagamentos eventualmente devidos à Contratada ou da 

garantia prestada, quando houver, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

18.7. Aplicada a penalidade de multa, após regular processo administrativo, e observado o disposto na 

condição 18.6, será a licitante ou contratada, se for o caso, intimada para efetuar o pagamento.  

18.8. As situações mencionadas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93 podem ensejar, 

a critério da Administração, a rescisão unilateral do contrato. 

18.9. Os recursos contra a aplicação de sanções em decorrência de inadimplemento contratual serão 

dirigidos ao Prefeito do Município, sendo interpostos na forma e nos prazos estabelecidos no art.109 da Lei 

8.666/93. 

18.10. As sanções previstas na condição 18.1 deste Edital também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva que, convocados, não honrarem o compromisso assumido, sem justificativa ou com justificativa 

recusada pela Administração, o que inclui desistência de Proposta após abertura da sessão pública.  

19. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1.  Até 03 dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, a licitante poderá formular 

consultas por meio do e-mail: licitacao@candiba.ba.gov.br, informando o número deste Pregão. 

19.2. Quaisquer esclarecimentos que porventura se façam necessários poderão ser obtidos por intermédio 

do e-mail licitacao@candiba.ba.gov.br de segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 12:00h. 

mailto:licitacao@candiba.ba.gov.br
mailto:candibalicitacao@hotmail.com
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19.3. Até 03 (três) dias úteis antes da data estabelecida para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório do pregão. 

19.4. A impugnação poderá ser enviada diretamente para o e-mail licitacao@candiba.ba.gov.br ou 

protocolada neste Município, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 12h. 

19.5. Caberá a Pregoeira manifestar-se acerca da impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da 

data em que recebê-la, encaminhando-a, em seguida, à autoridade competente da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CANDIBA para proferir decisão. 

20. DA ANTICORRUPÇÃO 

20.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 

práticas: 

20.1.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

20.1.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução do contrato; 

20.1.3. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

20.1.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

20.1.5. “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista no item 18 deste Edital. 

20.2. Os licitantes não deverão dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer 

natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 

entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 

negócios ilicitamente. 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. A presente licitação poderá ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer tempo, de ofício ou por 

provocação de terceiros, se verificada ilegalidade no procedimento, ou revogada por motivos de interesse 

público, decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, mediante decisão fundamentada. 

21.2. O Edital estará à disposição dos interessados no setor de licitação, localizada na PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CANDIBA, nos dias úteis, das 08h às 12h, de segunda a sexta, assim como na internet 

para download, nos endereços eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e 

http://www.candiba.ba.gov.br/transparencia/compras/licitacoes.  

mailto:candibalicitacao@hotmail.com
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.candiba.ba.gov.br/transparencia/compras/licitacoes
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21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente, salvo disposição em contrário, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas 

no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

21.4. Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação 

de documentos relativos a esta licitação. 

21.5. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas 

à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico. 

21.6. Se todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, a Administração poderá 

fixar prazo, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93, para apresentação de nova proposta ou nova 

documentação, escoimada das causas da desclassificação ou inabilitação. 

21.7. A Pregoeira ou autoridade superior poderão promover diligências destinadas a elucidar ou 

complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, fixando prazos para atendimento. 

21.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, essa 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

21.9. A Pregoeira ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou 

especialistas no assunto objeto desta licitação. 

21.10. Salvo disposição em contrário, constante do Termo de Referência ou do contrato, são vedadas à 

licitante vencedora a subcontratação total ou parcial do objeto licitado e a cessão ou transferência total ou 

parcial do contrato.  

21.11. O contratado é obrigado a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto contratado que apresentar vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, 

ou do seu uso correto, que o tornem impróprio ou inadequado para o consumo a que se destina ou lhe diminuam 

o valor.  

21.12. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

21.13. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.14.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

21.15. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 
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21.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.18. Devido a exigência do sistema SIGA – Sistema Integrado de Gestão e Auditoria, do Tribunal de Contas 

do Município a licitante deverá enviar as certidões comprobatórias de regularidade fiscal e trabalhista, 

da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica solicitado no Item 11 – DA 

HABILITAÇÃO para fins de preenchimento dos campos obrigatórios do referido sistema. 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital; 

22.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital; 

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão os definidos neste Termo 

de Referência; 

22.4. O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO GLOBAL; 

22.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas nas legislações pertinentes e vigentes. 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERÊNCIAIS  

23.1 O valor estimado para a contratação é R$ 242.933,88 (duzentos e quarenta e dois mil novecentos e trinta 

e três reais e oitenta e oito centavos). 

24. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

24.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

24.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

24.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

24.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

24.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

24.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

Candiba/BA, 25 de novembro de 2023. 

 

Kamila Tuany Lacerda Leão Lima 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2023 

1. DO OBJETO 

Aquisição de material didático/escolar para compor o kit escolar dos alunos regularmente matriculados na 

Rede Municipal de Ensino de Candiba/BA, conforme quantidades, especificações e condições descritas neste 

instrumento: 

           

ITEM 
DESCRIÇÃO UNID. QUANT. CATMAT 

VALOR 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

1 

APONTADOR DE LÁPIS: para lápis nº 

2; material plástico rígido; 1 entrada; 

formato retangular; dimensões: 4,50 x 1,50 

cm; com depósito. 

UN 2.100 273697 R$ 2,90 

 

 

R$ 6.090,00 

2 

BORRACHA: escolar; branca; macia; 

tamanho: nº 40; sem nenhum corante, 

isenta de substância tóxica, macia, capaz 

de apagar totalmente a escrita sem borrar 

ou manchar o papel. 

UN 

 

 

2.100 437684 

 

R$ 0,79 

 

 

R$ 1.659,00 

3 

CADERNO: grande; capa dura; 01 

matéria; 96 fl; sem picote, unissex. 

Gramatura mínima das folhas internas: 

56g/gm2 

UN 

 

 

2.100 396440 

 

R$ 14,88 

 

R$ 31.248,00 

4 

CADERNO: grande; capa dura; 10 

matérias; 200 fl; sem picote, unissex. 

Gramatura mínima das folhas internas: 

56g/gm2 

UN 

 

 

2.100 200647 

 

R$ 25,83 

 

R$ 54,243,00 

5 

• CADERNO DE CARTOGRAFIA E 

DESENHO: grande, capa dura, unissex, 

espiral, folhas sem pauta, formato: 

275mmx200mm, gramatura mínima 

de63g/m2, 96 folhas 

UN 2.100 483277 

 

R$ 21,05 

 

 

R$ 44,205,00 

6 

CANETA ESFEROGRÁFICA: escrita 

média, de no mínimo 0,7mm e máximo 

0,8mm, macia; na cor azul, invólucro 

transparente; CX com 50 UND. 

CX 

 

 

42 358291 

 

R$ 57,88 

 

R$ 2.430,96 

7 

CANETA ESFEROGRÁFICA: escrita 

média, de no mínimo 0,7mm e máximo 

0,8mm, macia; na cor preta, invólucro 

transparente; CX com 50 UND. 

 

 

CX 

 

 

42 304276 

 

R$ 57,88 

 

 

R$ 2.430,96 

8 

CANETA ESFEROGRÁFICA: escrita 

média de no mínima 0,7mm e máximo 

0,8mm, macia; na cor vermelha; invólucro 

transparente; CX com 50 UND.  

 

 

CX 

 

 

42 289391 

 

R$ 57,88 

 

 

R$ 2,430,96 

9 

COLA BRANCA: líquida, lavável, 

atóxica, a base de PVA, para uso em papel, 

cerâmica, tecido, artesanato. Embalagem: 

frasco plástico com 40 g, com bico 

economizador, com dados de identificação 

do produto, marca do fabricante e prazo de 

validade. 

UN 

 

 

 

2.100 435080 

 

R$ 2,36 

 

 

 

R$ 4.956,00 

10 

ESTOJO ESCOLAR - material é 

resistente e com fechamento em zíper, 

com 02 repartições, garantindo maior 

durabilidade e proteção. Cor: Estampado 

Altura 10 cm Largura 23 cm Profundidade 

8 cm Composição: PVC Cristal Detalhes: 

Material de fácil limpeza e fechamento 

em zíper. 

UN 2.100 258171 

 

R$ 23,85 

 

 

 

R$ 50.085,00 
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11 

GIZ DE CERA: dimensões 1,0 cm 

(diâmetro) x 9,0 cm (comprimento), com 

variação de +/- 0,5 cm. Embalagem: CX 

com 12 cores diversas, com dados de 

identificação do produto e marca do 

fabricante. 

CX 

 

 

 

2.100 
432310 

 

R$ 6,45 

 

 

 

R$ 13.545,00 

12 

LÁPIS MINA: grafite, número 02 (dois), 

revestido em madeira, formato sextavado, 

comprimento 175 mm, cor do 

revestimento preto, gravado no corpo a 

marca do fabricante. 

UN 

 

 

2.100 429516 

 

R$ 0,78 

 

 

R$ 1.638,00 

13 

LÁPIS DE COR: revestido em madeira; 

cores vivas; comprimento de 17,5 cm, com 

variação de +/- 0,5 cm, formato sextavado; 

gravado no corpo a marca do fabricante. 

Embalagem: CX com 12 cores diversas, 

com dados de identificação do produto e 

marca do fabricante. 

 

 

CX 

 

 

 

 

2.100 361695 

 

R$ 7,11 

 

 

 

R$ 14.931,00 

14 

RÉGUA DE 30 CM, Régua de 

poliestireno, transparente, com impressão 

da graduação, legível sem falhas em 

milímetros e centímetros, sem 

deformidades ou rebarbas a fim de 

proporcionar um traçado retilíneo perfeito. 

UN 

 

 

2100 
305103 

 

R$ 1,99 

 

 

R$ 4.179,00 

15 

TESOURA: modelo escolar, em aço 

inoxidável; medindo aproximadamente 11 

cm, cabo polipropileno atóxico; com 

rebite; lâmina em aço inoxidável, ponta 

arredondada. Ajuste de lâminas de modo a 

propiciar corte fácil e perfeito. Na posição 

máxima de fechamento as lâminas devem 

apresentar-se justapostas em ambas as 

partes. 

UN 

 

 

 

 

2.100 456254 

 

R$ 4,22 

 

 

 

 

R$ 8.862,00 

VALOR TOTAL GLOBAL ESTIMADO: (POR EXTENSO) R$ 242.933,88 

1.1 . Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações 

técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT do Sistema 

Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG. 

1.2 . Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do presente Termo 

de Referência, prevalecem estas últimas. 

1.3. Levando em consideração que os materiais que compõem o módulo escolar serão manuseados/utilizados 

por crianças e jovens, indispensável à exigência de que os componentes sejam apresentados devidamente 

certificados pelo INMETRO, de acordo com as exigências normativas de cada um dos produtos. 

1.4. A licitante que ofertar proposta mais vantajosa, deverá apresentar na própria sessão à Pregoeira, as 

amostras dos materiais ou produtos, de acordo com as especificações dos itens, sob pena de desclassificação. 

2 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E QUANTIDADE E FINALIDADE DO OBJETO 

2.1. A Secretaria Municipal de Educação identifica a necessidade de aquisição de lápis, canetas, borrachas, 

cadernos, apontadores, colas, tesouras, dentre outros itens escolares, utilizados para fins de apoio ao trabalho 

pedagógico nas escolas, pois os mesmos encontram-se dentre as ações consideradas como de manutenção e 

desenvolvimento do ensino, além de promover a permanência dos educandos na escola, integrando-se nas 

atividades básicas da vida escolar. Conforme Art. 70 da Lei nº 9.394/1996: 

Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à 

consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se 

destinam  

I. Remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação;  
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II. Aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao 

ensino;  

III. Uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;  

IV. Levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da 

qualidade e à expansão do ensino;  

V. Realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;  

VI. Concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;  

VII. Amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo;   

VIII. Aquisição de material didático escolar e manutenção de programas de transporte escolar.  

2.2. O quantitativo dos itens descritos justifica-se pelo número de alunos matriculados na Rede Municipal de 

Ensino em 2023 cujo o total é de 2047 alunos, acrescido de uma estimativa de aumento de 5,04%, levando em 

consideração o registro das crianças em idade escolar que estão fora da escola, fornecido pelos agentes de 

saúde do Município e já enviado para a secretaria de educação, além de lista de espera das escolas 09 (nove) 

Unidades Escolares de Candiba, para o ano de 2024, quando os kits serão entregues.  

2.3. É importante mencionar que, com o intuito de evitar prejuízo para Administração Pública, a solicitação de 

empenho para aquisição do referido material será realizada de acordo com a demanda da Secretaria Municipal 

de Educação, em conformidade com o quantitativo descrito neste instrumento convocatório, não estando o 

Município obrigado a adquiri-lo na sua totalidade. 

3. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

3.1. Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação de Candiba/BA, após a expedição 

da Autorização/Ordem de Fornecimento, dentro do prazo estipulado no subitem 5.1, deste termo de referência. 

3.2. Os materiais quando entregues, deverão estar em perfeitas condições e condizente com os Prospectos 

Técnicos e/ou Catálogos dos produtos, solicitados no subitem 10.2.1, item 10 – Da Aceitabilidade da Proposta 

e aceito em licitação. Caso a fiscalização constate avarias, ou esteja diferente do classificado no certame, o 

material será rejeitado e devolvido a empresa, devendo a mesma substituir o mesmo no prazo de até 02 (dois) 

dias. 

3.3. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratado em desacordo com as 

especificações e condições deste Termo de Referência. 

3.4. A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, e dentro do 

prazo estabelecido pela Administração, as partes do objeto deste Edital e seus Anexos, em que se verificarem 

vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou da execução de serviços. 
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4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da do parágrafo 

único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002.   

5. PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1.  O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de fornecimento, 

e/ou documento similar de solicitação, conforme critério da unidade solicitante, na Praça Kennedy, nº 01, 

Centro, Candiba-BA, ou em outro endereço constante na Solicitação de Fornecimento, pela manhã das 08h às 

12h, nos dias úteis. 

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.6. Em caso de não conformidade, a Comissão/ Servidor designado devolverá Nota Fiscal / Materiais, para 

as devidas correções; 

5.7. Na embalagem do produto deverão constar as seguintes informações: identificação do produto e do 

estabelecimento de origem, data de fabricação, prazo de validade, registro em órgão de Fiscalização Federal 

(se for o caso); 

5.8. Durante o recebimento provisório, a Secretaria Municipal de Educação poderá exigir a substituição de 

qualquer do(s) material (is) que não esteja (m) de acordo com a(s) especificação(ões) deste Termo; 

5.8.1. Não serão pagos o(s) equipamentos/materiais entregue(s) nas condições diferentes do mencionado no 

item 5.1 deste Termo de Referência, ou materiais entregues a funcionários da Secretaria/Prefeitura não 

autorizados. 

5.9. A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações 

técnicas exigidas. 

5.10. Os bens que não atenderem as especificações deverão ser substituídos pela Contratada, no prazo máximo 

de 02(dois) dias úteis, sob pena de aplicação das sanções previstas no Termo de Referência. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 
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6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo do instrumento, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

e, ainda: 

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) 

dias, o produto com avarias ou defeitos; 

7.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

7.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.2. A Contratada obriga-se a: 

7.2.1. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação; 

7.2.2. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta do instrumento contratual; 
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7.2.3. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.2.4. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

7.3. Lançar na Nota Fiscal as especificações dos bens entregues de modo idêntico aqueles constantes da 

Nota de Empenho. 

7.4. Durante a vigência do Contrato, a Contratada deverá se dirigir SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA para dirimir dúvidas ou outros assuntos pertinentes a contratação. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  

10. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

10.1. Consoantes o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 

a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11.4. Os produtos licitados deverão ser entregues no Secretaria de Educação e Cultura, situado na Praça 

Kennedy, nº 01, Centro, Prefeitura Municipal de Candiba- BA – Centro, no horário das 08h às 12h, de segunda 

a sexta-feira (dias úteis). 
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11.5. A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA ficará responsável pelo 

gerenciamento do instrumento contratual, bem como, a fiscalização da mesma ficará sob responsabilidade do 

Funcionário: Gleyce Juliana América Norte Pereira, inscrita no CPF sob o nº 025.4073.65-48 e matrícula nº 

37616. 

12.  DA AVALIAÇÃO DOS CUSTOS 

12.1. O custo estimado total da presente contratação é R$ 242.933,88 (duzentos e quarenta e dois mil 

novecentos e trinta e três reais e oitenta e oito centavos). 

12.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado 

com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado. 

13.  DO PAGAMENTO 

13.1. O Pagamento será realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL CANDIBA- BA, através de crédito em 

conta, na Agência Bancária e Conta Corrente indicado pelos Contratados, de acordo com as condições de 

preços e prazos estabelecidos, observadas as condições dos itens abaixo: 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura correspondente aos materiais entregues, devidamente atestadas pelo 

setor competente da Contratante, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

13.1.1. O “atesto” fica condicionado à verificação de conformidade com a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

13.1.2. A Nota Fiscal de fornecimento deverá ser emitida com as especificações, unidades, valores e o número 

do empenho, de modo idêntico àquelas constantes da Nota de Empenho, correspondente à indicada no Edital 

e proposta do fornecedor.  

13.1.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 

1993.  

13.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital.  

13.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

13.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

13.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

13.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

13.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

13.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

13.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) I =  
 (6 / 100)  

       365    

I = 0,00016438 

            TX = Percentual da taxa anual = 6% 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. cometer fraude fiscal; 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do instrumento contratual, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

14.2.2. Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

14.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

14.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

14.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

14.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência. 

14.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

14.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

14.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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14.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR.  

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

Solicitado por:  

 

Kamila Tuany Lacerda Leão Lima 

Secretária Municipal de Educação e Cultura 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 148/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2023 

 

NOME DA PROPONENTE: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

AGENCIA: 

CONTA: 

OBJETO: Aquisição de material didático/escolar para compor o kit escolar dos alunos regularmente 

matriculados na Rede Municipal de Ensino de Candiba/BA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

           

ITEM 
DESCRIÇÃO UNID. QUANT. MARCA 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

APONTADOR DE LÁPIS: para lápis nº 2; material 

plástico rígido; 1 entrada; formato retangular; 

dimensões: 4,50 x 1,50 cm; com depósito. 

UN 2.100  
 

 

2 

BORRACHA: escolar; branca; macia; tamanho: nº 

40; sem nenhum corante, isenta de substância tóxica, 

macia, capaz de apagar totalmente a escrita sem 

borrar ou manchar o papel. 

UN 

 

2.100 
  

 

3 

CADERNO: grande; capa dura; 01 matéria; 96 fls; 

sem picote, unissex. Gramatura mínima das folhas 

internas: 56g/gm2 

UN 

 

2.100  
 

 

4 

CADERNO: grande; capa dura; 10 matérias; 200 fls; 

sem picote, unissex. Gramatura mínima das folhas 

internas: 56g/gm2 

UN 

 

2.100  
 

 

5 

• CADERNO DE CARTOGRAFIA E DESENHO: 

grande, capa dura, unissex, espiral, folhas sem 

pauta, formato: 275mmx200mm, gramatura mínima 

de63g/m2, 96 folhas 

UN 2.100   

 

6 

CANETA ESFEROGRÁFICA: escrita média, de 

no mínimo 0,7mm e máximo 0,8mm, macia; na cor 

azul, invólucro transparente; CX com 50 UND. 

CX 

 

42  
 

 

7 

CANETA ESFEROGRÁFICA: escrita média, de 

no mínimo 0,7mm e máximo 0,8mm, macia; na cor 

preta, invólucro transparente; CX com 50 UND. 

CX  

42  
 

 

8 

CANETA ESFEROGRÁFICA: escrita média de 

no mínima 0,7mm e máximo 0,8mm, macia; na cor 

vermelha; invólucro transparente; CX com 50 UND.  

 

CX 

 

42  
 

 

9 

COLA BRANCA: líquida, lavável, atóxica, a base 

de PVA, para uso em papel, cerâmica, tecido, 

artesanato. Embalagem: frasco plástico com 40 g, 

com bico economizador, com dados de identificação 

do produto, marca do fabricante e prazo de validade. 

UN 

 

 

2.100  
 

 

10 

ESTOJO ESCOLAR - material é resistente e com 

fechamento em zíper, com 02 repartições, 

garantindo maior durabilidade e proteção. Cor: 

Estampado Altura 10 cm Largura 23 cm 

Profundidade 8 cm Composição: PVC Cristal 

Detalhes: Material de fácil limpeza e fechamento 

em zíper. 

UN 

 

 

 

2.100 

 

 

 

11 

GIZ DE CERA: dimensões 1,0 cm (diâmetro) x 9,0 

cm (comprimento), com variação de +/- 0,5 cm. 

Embalagem: CX com 12 cores diversas, com dados 

de identificação do produto e marca do fabricante. 

CX 

 

 

2.100 
  

 

12 

LÁPIS MINA: grafite, número 02 (dois), revestido 

em madeira, formato sextavado, comprimento 175 

mm, cor do revestimento preto, gravado no corpo a 

marca do fabricante. 

UN 

 

2.100 
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13 

LÁPIS DE COR: revestido em madeira; cores 

vivas; comprimento de 17,5 cm, com variação de +/- 

0,5 cm, formato sextavado; gravado no corpo a 

marca do fabricante. Embalagem: CX com 12 cores 

diversas, com dados de identificação do produto e 

marca do fabricante. 

 

 

CX 

 

 

 

 

2.100 
 

 

 

14 

RÉGUA DE 30 CM, Régua de poliestireno, 

transparente, com impressão da graduação, legível 

sem falhas em milímetros e centímetros, sem 

deformidades ou rebarbas a fim de proporcionar um 

traçado retilíneo perfeito. 

UN 

 

 

2100  
 

 

15 

TESOURA: modelo escolar, em aço inoxidável; 

medindo aproximadamente 11 cm, cabo 

polipropileno atóxico; com rebite; lâmina em aço 

inoxidável, ponta arredondada. Ajuste de lâminas de 

modo a propiciar corte fácil e perfeito. Na posição 

máxima de fechamento as lâminas devem 

apresentar-se justapostas em ambas as partes. 

UN 

 

 

 

2.100  

 

 

VALOR TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA: (POR EXTENSO) R$  

VALOR TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (por extenso) 

DECLARAÇÕES: 

A empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, para todos os efeitos legais e 

administrativos, sob as penas da lei, DECLARA: 

1) Que no preço proposto já estão incluídos todos os custos diretos, indiretos, impostos, recursos humanos, 

despesas administrativas e operacionais da empresa, sistemas, gerenciamento de sistemas, software e hardware 

etc., necessários para execução do objeto. 

2) Que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

Município de CANDIBA a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

3) Que seu(s) sócio(s), dirigente(s), administrador(es), bem como as demais pessoas que compõem seu quadro 

técnico ou societário não é(são) servidor(es) do Município de Candiba e não possui(em) vínculo familiar 

(cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 

grau) com: 

a) Servidores detentores de cargo comissionado que atuem em área do Município de CANDIBA, com 

gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação; 

b) Servidores detentores de cargo comissionado que atuem na área demandante da licitação; 

c) Servidores detentores de cargo comissionado que atuem na área que realiza a licitação; 

d) Servidores do Município de CANDIBA, hierarquicamente superior às áreas supramencionadas. 

Local e data 

_____________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

Nome/RG/CPF 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2023 

Pelo presente instrumento de Contrato de Fornecimento, que entre si fazem, de um lado, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CANDIBA, Estado da Bahia, pessoa Jurídica de direito interno público, inscrita no 

CNPJ/MF nº 13.982.608/0001-00, com sede na Praça Kennedy, nº 01, Centro, nesta cidade, aqui representada 

pelo Prefeito Municipal, o Sr. Reginaldo Martins Prado portador do RG nº. 03.094.039-79 SSP/BA e CPF/MF 

nº. 151.480.255-49, residente e domiciliado a Rua Manoel Alves Sobrinho, nº 03, Centro, juntamente com a 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, inscrita no CNPJ sob o nº 30.553.990/0001-56, com sede à Praça 

Kennedy, s/n, Centro, Candiba – Bahia, representada pela Secretária Municipal de Educação a Srª. Kamila 

Tuany Lacerda Leão Lima, inscrita no CPF sob o nº 802.978.385-04, nomeada pelo Decreto nº 028-A de 

01/04/2022, residente e domiciliada à Rua Atílio Pereira de Oliveira, nº 229, apt. 204, Bairro Sandoval Novaes, 

Guanambi – BA, aqui denominada de CONTRATANTE, resolvem firmar CONTRATO DE 

FORNECIMENTO com a empresa .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 

doravante CONTRATADA, decorrente do Pregão Eletrônico nº 026/2023, vinculado ao Processo 

Administrativo nº 148/2023, em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. OBJETO E VALOR 

1.1. Aquisição de material didático/escolar para compor o kit escolar dos alunos regularmente matriculados na 

Rede Municipal de Ensino de Candiba/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 026/2023. 

1.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que precedeu 

este instrumento contratual, que dela fica fazendo parte integrante. 

1.2. O valor referente a esta contratação será de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), referente a(os) item(ns), 

de acordo a planilha reformulada: 

           

ITEM 
DESCRIÇÃO UNID. QUANT. MARCA 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

APONTADOR DE LÁPIS: para lápis nº 2; material 

plástico rígido; 1 entrada; formato retangular; 

dimensões: 4,50 x 1,50 cm; com depósito. 

UN 2.100  
 

 

2 

BORRACHA: escolar; branca; macia; tamanho: nº 

40; sem nenhum corante, isenta de substância tóxica, 

macia, capaz de apagar totalmente a escrita sem 

borrar ou manchar o papel. 

UN 

 

2.100 
  

 

3 

CADERNO: grande; capa dura; 01 matéria; 96 fls; 

sem picote, unissex. Gramatura mínima das folhas 

internas: 56g/gm2 

UN 

 

2.100  
 

 

4 

CADERNO: grande; capa dura; 10 matérias; 200 fls; 

sem picote, unissex. Gramatura mínima das folhas 

internas: 56g/gm2 

UN 

 

2.100  
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5 

• CADERNO DE CARTOGRAFIA E DESENHO: 

grande, capa dura, unissex, espiral, folhas sem 

pauta, formato: 275mmx200mm, gramatura mínima 

de63g/m2, 96 folhas 

UN 2.100   

 

6 

CANETA ESFEROGRÁFICA: escrita média, de 

no mínimo 0,7mm e máximo 0,8mm, macia; na cor 

azul, invólucro transparente; CX com 50 UND. 

CX 

 

42  
 

 

7 

CANETA ESFEROGRÁFICA: escrita média, de 

no mínimo 0,7mm e máximo 0,8mm, macia; na cor 

preta, invólucro transparente; CX com 50 UND. 

CX  

42  
 

 

8 

CANETA ESFEROGRÁFICA: escrita média de 

no mínima 0,7mm e máximo 0,8mm, macia; na cor 

vermelha; invólucro transparente; CX com 50 UND.  

 

CX 

 

42  
 

 

9 

COLA BRANCA: líquida, lavável, atóxica, a base 

de PVA, para uso em papel, cerâmica, tecido, 

artesanato. Embalagem: frasco plástico com 40 g, 

com bico economizador, com dados de identificação 

do produto, marca do fabricante e prazo de validade. 

UN 

 

 

2.100  
 

 

10 

ESTOJO ESCOLAR - material é resistente e com 

fechamento em zíper, com 02 repartições, 

garantindo maior durabilidade e proteção. Cor: 

Estampado Altura 10 cm Largura 23 cm 

Profundidade 8 cm Composição: PVC Cristal 

Detalhes: Material de fácil limpeza e fechamento 

em zíper. 

UN 

 

 

 

2.100 

 

 

 

11 

GIZ DE CERA: dimensões 1,0 cm (diâmetro) x 9,0 

cm (comprimento), com variação de +/- 0,5 cm. 

Embalagem: CX com 12 cores diversas, com dados 

de identificação do produto e marca do fabricante. 

CX 

 

 

2.100 
  

 

12 

LÁPIS MINA: grafite, número 02 (dois), revestido 

em madeira, formato sextavado, comprimento 175 

mm, cor do revestimento preto, gravado no corpo a 

marca do fabricante. 

UN 

 

2.100 
  

 

13 

LÁPIS DE COR: revestido em madeira; cores 

vivas; comprimento de 17,5 cm, com variação de +/- 

0,5 cm, formato sextavado; gravado no corpo a 

marca do fabricante. Embalagem: CX com 12 cores 

diversas, com dados de identificação do produto e 

marca do fabricante. 

 

 

CX 

 

 

 

 

2.100 
 

 

 

14 

RÉGUA DE 30 CM, Régua de poliestireno, 

transparente, com impressão da graduação, legível 

sem falhas em milímetros e centímetros, sem 

deformidades ou rebarbas a fim de proporcionar um 

traçado retilíneo perfeito. 

UN 

 

 

2100  
 

 

15 

TESOURA: modelo escolar, em aço inoxidável; 

medindo aproximadamente 11 cm, cabo 

polipropileno atóxico; com rebite; lâmina em aço 

inoxidável, ponta arredondada. Ajuste de lâminas de 

modo a propiciar corte fácil e perfeito. Na posição 

máxima de fechamento as lâminas devem 

apresentar-se justapostas em ambas as partes. 

UN 

 

 

 

2.100  

 

 

VALOR TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA: (POR EXTENSO) R$  

2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1. O Pagamento será realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL CANDIBA- BA, através de crédito em 

conta, na Agência Bancária e Conta Corrente indicado pelos Contratados, de acordo com as condições de 

preços e prazos estabelecidos, observadas as condições dos itens abaixo: 

2.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura correspondente aos materiais entregues, devidamente atestadas pelo 

setor competente da Contratante, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 
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2.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação de conformidade com a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

2.2.2. A Nota Fiscal de fornecimento deverá ser emitida com as especificações, unidades, valores e o número 

do empenho, de modo idêntico àquelas constantes da Nota de Empenho, correspondente à indicada no Edital 

e proposta do fornecedor.  

2.2.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 

1993.  

2.4.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

2.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

2.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

2.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital.  

2.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

2.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

2.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
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2.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

2.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

2.12.2. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

2.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

2.13.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

2.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
 (6 / 100)  

       365    

I = 0,00016438 

            TX = Percentual da taxa anual = 6% 

3. DA VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

3.1. O presente instrumento contratual terá validade, a contar da data de sua assinatura, até xx/xx/xxxx e/ou 

finalizada a entrega total dos produtos, podendo ocorrer prorrogação, respeitados os termos do artigo 57 da 

Lei nº 8.666, de 1993 e Lei 10.520/2002. 

4. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

4.1. Os produtos deverão ser entregues, no prazo de até 05 (cinco) dias, e em casos excepcionais a entrega 

deverá ocorre antes deste prazo, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 

4.2. Por ocasião da entrega casa seja detectado que os produtos não atendem as especificações do objeto 

licitado, poderá a Prefeitura Municipal recusar o recebimento integralmente ou em parte, obrigando-se a 

licitante a providenciar a substituição no prazo de 02 (dois) dias. 

4.3. Os materiais licitados deverão ser entregues, conforme o especificado no Termo de Referência. 

4.4. A empresa contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência, ainda que 

a expiração do prazo de entrega previsto ocorra após seu vencimento. 
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4.5. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 

preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

4.6. Todos os produtos serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela Prefeitura 

Municipal de Candiba, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os pedidos de fornecimento quanto 

às especificações, quantidades e qualidade. 

4.7. A Contratada/Detentora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, 

sendo que o simples ato do recebimento não importará a sua aceitação. 

5. DO CONTROLE, DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS, REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. Durante a vigência do contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.  

5.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar contrato e iniciar outro processo 

licitatório.  

5.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e, definidos 

o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado pela 

Administração para alteração, por aditamento, do preço do contrato. 

5.4. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento 

e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados neste contrato. 

5.5. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 

junto ao (s) fornecedor (es). 

5.6. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 

Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado. 

5.7. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.7.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 

5.8. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

compromisso, o Município poderá: 
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5.8.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

5.8.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.9. Não havendo êxito nas negociações, o Município deverá proceder à revogação desta ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.10. O instrumento contratual, será cancelado quando: 

5.10.1. Descumprir as condições do instrumento contratual; 

5.10.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

5.10.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

5.10.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar o contrato administrativo, 

alcançando o Município. 

5.11. O cancelamento do instrumento contratual nas hipóteses previstas nos itens 5.10.1, 5.10.2 e 5.10.4 será 

formalizado por despacho do Município, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.11. O cancelamento poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

5.11.1. Por razão de interesse público; ou 

5.11.2. A pedido do fornecedor. 

6. DAS ATRIBUIÇÕES / OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

6.1. Receber e conferir os produtos quando da entrega pela Contratada/Detentora; 

6.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos produtos por ela 

(Contratada/Detentora) fornecidos. 

6.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 

6.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do produto fornecido pela Contratada 

para fins de verificação de qualidade. 

6.5. Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos encontrados. 

6.6. Observar o disposto no Edital do Pregão. 

6.7. Caberá Município, indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei 

nº 8.666, de 1993, compete:  
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6.7.1. Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, 

das obrigações assumidas, e também, em coordenação com a Secretaria de Educação, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas;  

6.7.2. Informar a contratada, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 

estabelecidas no edital, firmadas no instrumento contratual, as divergências relativas à entrega dos 

materiais/produtos e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a Nota de Empenho;  

6.7.3. Proceder ao ato de recebimento dos produtos, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 

qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos.  

7. DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS 

7.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste instrumento. 

7.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade fixados 

e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 

7.3. Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até o local determinado pela 

Contratante, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento; 

7.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu cumprimento, 

tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante, em até 48 

(quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega; 

7.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 

inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 

7.6. Permitir o acesso aos documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura Municipal de Candiba/BA 

7.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou 

culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de 

armazenamento dos produtos. 

7.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto de 

entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito 

for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

7.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 

7.10. Manter durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas para contratação, 

previstas na legislação em vigor. 
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7.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme estabelecido no §1º do 

artigo 65. 

7.12. Assinar Contrato ou documento equivalente originário do instrumento convocatório 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

8.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

8.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

8.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

8.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

8.1.5. cometer fraude fiscal; 

8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do instrumento contratual, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

8.2.2. Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

8.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

8.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

8.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

8.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

8.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 8.1 deste Termo de Referência. 

8.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

8.3. As sanções previstas nos subitens 8.2.1, 8.2.5, 8.2.6 e 8.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

8.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 
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8.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

8.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

8.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

8.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

8.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

8.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

8.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

8.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR.  

8.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

8.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

8.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. Os recursos, orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes do instrumento contratual, 

decorrente deste processo licitatório, serão: 

UNIDADE: 02.03.00 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

ATIVIDADE: 2098 - Manutenção do Ensino Básico 

ELEMENTO: 3.3.9.0.30.00.00 - Material de Consumo 
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FONTE: 15000000, 15001001 

ATIVIDADE: 2096 - Manutenção do FUNDEB – 30% 

ELEMENTO: 3.3.9.0.30.00.00 - Material de Consumo 

FONTE: 15400000 

ATIVIDADE: 2250 - Manutenção do Ensino Fundamental – QSE 

ELEMENTO: 3.3.9.0.30.00.00 - Material de Consumo 

FONTE: 15500000 

10. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A Contratada tem pleno conhecimento de todos os itens e anexos expressos no respectivo Pregão 

Eletrônico nº. 026/2023, a eles se obrigando como se neste estivessem transcritos, inclusive quanto à 

obrigatoriedade de manter, durante toda a execução desta Ata/contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 

55, inc. XIII, da Lei 8.666/93 com suas alterações; 

10.2. Fica designados como responsáveis pela fiscalização do presente instrumento contratual a Sr.ª Gleyce 

Juliana América Norte Pereira, inscrita no CPF sob o nº 025.4073.65-48, matrícula nº 37616, que deverá 

assegurar o seu fiel cumprimento, especialmente quanto à aplicação das penalidades, sob pena de incorrer nas 

estabelecidas na Lei 8.666/93 e na legislação aplicável, com consequente responsabilização; 

10.3. A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento da 

proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no processo, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas.  

10.4. A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 

10.5. Será impugnado pela Fiscalização os materiais/produtos que não satisfaçam às condições do presente 

Termo de Referência. 

10.6. Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 05 (cinco) dias após o recebimento de 

documento de advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa providência. 

11. DA DIVULGAÇÃO 

11.1. A publicação resumida deste contrato na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, 

até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades, controle da execução, pagamentos e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

12.2. A Contratada tem pleno conhecimento de todos os itens e anexos expressos no respectivo Pregão 

Eletrônico nº. 026/2023, a eles se obrigando como se neste estivessem transcritos, inclusive quanto à 
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obrigatoriedade de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 55, 

inc. XIII, da Lei 8.666/93 com suas alterações; 

12.2.    Para firmeza e validade do pactuado, a presente contrato foi lavrada, que, depois de lida e achada em 

ordem, vai assinada pelas partes. 

13. FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guanambi/BA, para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

utilização do presente instrumento contratual. 

13.2. E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam o presente contrato de fornecimento em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo. 

 

Candiba/BA, xx de xxxxxxxx de 2023. 

 

__________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIBA 

CNPJ nº 13.982.608/0001-00 

Reginaldo Martins Prado 

Contratante 

 

 

_______________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

CNPJ: 30.553.990/0001-56 

Kamila Tuany Lacerda Leão Lima 

Contratante 

                                                                                                     _______________________________  

                                                                                                    xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

                                                                                                CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx 

                                                                                            Representante Legal 

                                                                                                Contratada 

 

                     _________________________________  

GLEYCE JULIANA AMÉRICA NORTE PEREIRA 

CPF: 025.4073.65-48 

Matrícula: 37616 

Fiscal de Contrato 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1. _______________________________________              2. ___________________________________

CPF: ____________________________________               CPF: _________________________________ 


